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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 25/2021
Senhor Presidente,

Considerando que, para que tenhamos uma Administração Pública transparente, devemos adquirir o hábito de informar a municipalidade sobre todos os atos administrativos;

Considerando que, segundo preceitua a Constituição Federal em seu artigo 39, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. Já o seu parágrafo 6° determina a publicação anual dos valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos;

Considerando que, em razão de nada ou quase nada se divulga a respeito dos cargos comissionados da nossa Administração Municipal, 

Considerando, entretanto, que para a administração pública compor seu quadro de servidores, utilizando-se da investidura em cargo ou emprego público, deve se nortear nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Portanto, com transparência, deve fundamentar sua necessidade, a fim de que a máquina pública funcione com eficiência;

Considerando, que em sua LIVE de 22 de outubro 2020 o atual prefeito disse “eu estou preparado, pronto para cada um dos desafios e problemas de nossa cidade“;...“fazer uma articulação gigantesca cheia de penduricalhos e promessas não vai resolver o problema de Bebedouro”. ...“ ...Prometendo o mundo e o fundo não vai resolver o problema de Bebedouro, que precisa de olho no olho e que precisa de preparo”. Fala em transparência e humildade, essa transparência que estamos solicitando.
Considerando que o decreto nº 14.540 de 12 de janeiro de 2021 determina Comissão Municipal de Equilíbrio Financeiro e Pagamento de Despesas Públicas, de acordo com o art. 2o do Decreto 10.117/2013, a partir de 04 de janeiro de 2021.

Considerando que o Art. 2º deste mesmo decreto “14.540” determina que a comissão de que trata o artigo anterior é destinada a planejar e gerir os gastos da Administração, bem como os restos a pagar. Sua forma de atuação será com reuniões bimestrais para planejamento e sempre que houver necessidade.
Considerando, que enquanto vereador o atual prefeito discursava sobre a necessidade do então prefeito á época senhor Fernando Galvão, comparecer nas reuniões das comissões até como incentivo para que os nomeados sentissem a responsabilidade do comparecimento.
Considerando, que a Gazeta de Bebedouro em sua edição n° 9462, dos dias 12 a 15 de outubro de 2012, publicou “Não é segredo para ninguém que há muitas empresas que não recebem há meses e podem deixar de entregar seus produtos a qualquer momento. E se os representantes do governo eleito não ajudarem na negociação, corre-se o risco de não ter gasolina para toda frota municipal, inclusive para os veículos do transporte escolar e ambulâncias”
Considerando, na edição n° 9494, dos dias 5, 6 e 7 de janeiro de 2013 do mesmo jornal, que a “dívida deixada pelo Governo Italiano (PTB) subiu de R$ 40 milhões para R$ 45 milhões”.
Considerando, que a dívida herdada pelo governo Italiano, questionada como desastrosa, e agora, o que dizer da herança do Governo Galvão que deixa restos a pagar de 75 milhões e mais de 200 milhões em dívidas?
Considerando, que a Confederação Nacional dos Municípios, a Associação Paulista dos Municípios vem trazendo sucessivos alertas sobre gestão pública que apontam que 2021 será um ano de acertos de contas e que a pandemia do Covid 19 trará sérios comprometimentos econômicos e de arrecadação podendo levar ao abismo as prefeituras que não se comprometerem com os ajustes necessários.
Considerando, que a história se repete pela má gestão a administração Galvão que insistiu em não se ater a gestão pegando uma dívida que era equacionável e elevando esta dívida em quase 5 vezes, gerando um caos econômico deixando a cidade quase sem liquidez, mesmo com um cargo de controller que fora criticado diversas vezes pelo Tribunal de Contas recomendando a rejeição de todas as contas do ex prefeito, pela incompetência em gerir a dívida;

Considerando que o mundo todo vive um momento delicado, devido à pandemia gerada pelo novo Coronavírus;

Considerando que o poder público deva ser realmente efetivo no enfrentamento ao Coronavírus, nas questões social e econômica;

Considerando que diversos artigos falando sobre os severos impactos da pandemia do coronavírus que elevou de forma extraordinária a incerteza na economia, gerando grandes distorções no país, em especial no mercado de trabalho; uma atualização destes impactos, por parte do IBGE, que agregada os principais indicadores de mercado de trabalho, permiti assim, uma análise completa do atual momento do emprego no país com extrema preocupação;

Considerando que, Bebedouro a situação de emprego e renda são preocupantes; 
Considerando que, os servidores públicos municipais estão com salários baixos e desatualizados, que não recebem aumento real há anos, apenas reajustes de acordo com IPCA e ainda sofreram a perda de alguns direitos duramente conquistados ao longo de vários anos;

Considerando, os salários dos funcionários públicos municipais atualmente estão abaixo do salário mínimo um total desrespeito, sendo que o TJ na súmula 47 estabelece que "A remuneração total do servidor público não poderá ser inferior ao salário mínimo vigente no País, independentemente da carga horária de trabalho por ele cumprida.";
Considerando, que a desculpa dada por esta administração é a lei que de acordo com o texto, a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados públicos e militares.

Considerando, que ainda não será permitido admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as reposições de cargos de chefia, de direção e de assessoramento que não acarretem aumento de despesa, o que em muitos casos são questionáveis, das contratações por comissão nesta atual gestão;
Considerando ainda que há muitas perguntas a serem respondidas solicitamos:
REQUEREMOS à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que sejam oficiados o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. Lucas Gibin Seren, e o Diretor do Departamento Municipal de Recursos Humanos e Administração, que nos respondam os seguintes questionamentos e nos enviem por escrito as questões solicitadas com as devidas explicações a respeito de cargos e salários de servidores efetivos e comissionados da administração direta e indireta:
A) Quantos cargos por comissão existem hoje na administração direta ou indireta;
B) Quantos são preenchidos por funcionários de carreira e quantos por não efetivos

C) Enviar nomes, departamento, cargo, salário, se efetivou ou não

D) Se foi preenchido cargo que não era ocupado, qual, em que setor, se foram preenchidos por efetivos ou não efetivos junto a administração direta ou indireta, qual o salário, nome do ocupante e onde está alocado se sim explicar o porquê?
E) Nos cargos em comissão estão alocados nos respectivos departamentos de comando? Se não explicar o motivo.
F) Qual a grau de escolaridade nos cargos comissionados efetivos e não efetivos;

G) Qual o orçamento por departamento para o ano de 2021 e quanto será gasto com folha de pagamento por setor, descriminar os gastos com os devidos nomes cargos e salários dos integrantes do setor comissionados tanto da administração direta e indireta, efetivos e não efetivos; se eventualmente um funcionário receber no setor mais atua em outro explicar o porquê.

H) Qual era o salário dos chefes e diretores que saíram e qual os salários dos chefes e diretores que estão atuando nesta administração tanto direta quanto da indireta, comissionados e efetivos e especificar setor, nome, cargo e salário.
I) Quantos cargos foram direcionados a ex vereadores e ex assessores do legislativo e os remanejados do executivo, quais os cargos que ocupam, o setor, da administração direta e indireta, o salário; se estes cargos já existiam e não ocupados, ou foram criados, se já era existente, enviar os nomes dos exonerados e seus salários e o nome dos nomeados e seus salários.  
J) O auxilio alimentação tem o mesmo valor para os funcionários de carreira e os comissionados? Se não explique o porquê.
K) Enviar os nomes de todos os participantes das comissões criadas da administração direta ou indireta, quantas comissões participa, se é concursado ou nomeado, discriminar todos os percentuais das comissões que participa e quanto em dinheiro representa no seu salário;

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de fevereiro de 2021.

José Baptista de Carvalho Neto (CHANEL)
VEREADOR - SOLIDARIEDADE

“Deus Seja Louvado”                                                  
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